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Aluno: ___________________________________________________

(Deixe a folha de questões junto com a prova, utilizando-a para rascunho, se necessário.)

Questão obrigatória (6,0 Pontos)

Questão 1. João foi surpreendido por Carlos, um policial rodoviário federal, quando dirigia em velocidade excessiva, além do limite previsto em lei. O policial rodoviário federal, valendo-se de sua qualidade de servidor público, exigiu o pagamento da quantia de R$ 170,00 (cento e setenta Reais) para não lavrar a multa e para a liberação da carteira de habilitação do condutor. Em razão da presença de outros policiais rodoviários no local, ficou acertado entre João e o policial Carlos, que o pagamento seria realizado às 20:00 horas do dia seguinte, em um restaurante próximo. Antes de se dirigir ao citado encontro, João decidiu avisar a corregedoria da polícia rodoviária. No momento combinado, quando João efetuava a entrega da quantia exigida indevidamente por Carlos, policiais da Corregedoria de Polícia abordaram o policial Carlos, prendendo-o em flagrante delito. Pergunta-se: (a) Carlos esta em situação de flagrante delito? (b) Como defensor de Carlos, que medidas poderiam ser tomadas, para defesa de sua liberdade? (c) Juridicamente, Carlos poderia ter tomado outra atitude, ao invés de avisar a Corregedoria de Polícia? Justificar todas as respostas e apresentar a fundamentação legal.
RESPOSTA MODELO:

(a). Os fatos em tela subsumem-se ao delito de concussão, previsto no art. 316 do CP. A conduta típica descrita no dispositivo consiste em exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, em razão da função, vantagem indevida. Por se tratar de delito de formal, a concussão se consuma com a simples exigência da vantagem ilícita, e não no momento em que se recebe a vantagem. Não havia nenhuma das situações de flagrante do art. 302 do CPP (2,0 pontos);

(b).Como defensor, poderia ser requerido o relaxamento do flagrante, porque a prisão era ilegal, vez que não havia nenhuma das hipóteses do art. 302 do CPP. (2,0 pontos) Considerar meio certo se responder, apenas que poderia ser pedida a liberdade provisória, sem fiança, do art. 310, parágrafo único do CPP (1,0 ponto). Considerar errada a resposta, poderia ser pedido fiança, posto que o crime é inafiançável (CPP, art. 323, inc. I) (0,0 ponto);
(c) João, como qualquer do povo, tinha a faculdade de prender em flagrante delito o policial Carlos (CPP, art. 301) (2,0 pontos).
Questões facultativas (4,0 Pontos)

Questão 2. Quais são os requisitos para a decretação da prisão temporária? 

RESPOSTA MODELO:

Para que a prisão temporária tenha natureza cautelar, é necessário que estejam presentes o fumus commissi delicti e o periculum libertatis. A presença de um dos requisitos previstos no inc. I e no inc. II revela o periculum libertatis e a condição prevista no inc. III caracteriza o fumus commissi delicti. Assim, a prisão temporária poderá ser decretada nas hipóteses de conjugação do inc. I com o III ou do inc. II com o III. Trata-se da interpretação adequada ao caráter cautelar de que se deve revestir esta modalidade de prisão. Além disso, fará com que a prisão somente seja cabível par aos crimes do rol, que está no inc. III. Vale 4,0 pontos, se muito bem explicado. Se não estiver muito completo valerá 3,5 pontos e deverá estar acrescido: 

Admitir que a presença isolada de um dos três requisitos arrolados no art. 1.º é suficiente para autorizar a medida, afasta a natureza cautelar da medida. Haveria uma prisão praticamente automática para os crimes previstos no inc. III. Por outro lado, não se pode admitir que a imprescindibilidade para a investigação policial (inc. I) ou que a ausência de residência fixa ou de elementos para o esclarecimento da identidade do indiciado (inc. II) pudessem, de modo isolado, autorizar a medida. Isto poderia conduzir a situações inusitadas como a prisão de vítimas e de testemunhas imprescindíveis à investigação policial. De outro lado, quem exige a presença concomitante dos três requisitos praticamente inviabiliza a prisão, pois bastaria ter fixa e documento de identidade que a prisão não será cabível Valerá mais 0,5 ponto. 

Se não estiver muito explicado e não tive o complemento, vale 3,0 pontos.
Questão 3. Ronaldo foi preso em flagrante por apropriação indébita (CP, art. 168, caput). Acolhendo pedido da defesa, ainda durante o inquérito policial, o juiz concedeu-lhe fiança, fixada em 5 salários mínimos. Indaga-se: (a) O que deve fazer o juiz, em relação à fiança, se, posteriormente, o Ministério Público qualificar os fatos como estelionato (CP, art. 171, caput), e o juiz receber a denúncia? (b) O que deve fazer o juiz se, depois de arbitrada e prestada a fiança, o acusado, no curso do processo, deixar de comparecer a ato do processo para o qual tenha sido intimado? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.

Modelo de respostas: 
3.a No caso de mudança da qualificação jurídica dos fatos, com a consequente alteração das penas máximas cominadas, será necessário que o juiz determine o reforço da fiança (CPP, art. 340, caput, inc. III). Isso porque, o crime do art. 168, caput, tem como pena máxima cominada reclusão de 4 anos, pelo que a fiança deve ser fixada entre 1 a 100 salários mínimos, nos termos do art. 325, caput, I do CPP. Já no caso do o crime do art. 171, caput, do CP, como a pena máxima cominada é de 5 anos de reclusão, a fiança deverá ser arbitrada entre 10 e 200 salários mínimos, nos termos do inc. II do caput do art. 325 do CPP. O juiz, portanto deverá fixar a fiança entre tais valores, exigindo-se o reforço da fiança anterior que foi fixada em valor equivalente a 5 salários mínimos. (vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal, vale 1,5). 

3.b No caso de o acusado não comparecer, sem justa causa, para ato para o qual tenha sido intimado, haverá o quebramento da fiança (CPP, art. 327, c.c. art. 341, I, do CPP), que implicará a perda da metade do valor da fiança, bem como o juiz poderá aplicar outra medida alternativa à prisão ou a própria prisão (CPP, art. 343), (vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal, vale 1,5). 
